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A expansão do direito I 
por divrrsos fen ômenos . A a 
no rmas penais, a antccipaçr, 
perigo . a flexibilização de pr 
frequ~nc ia , Tais fenõ menos I 
relação direta co m o eont ext. 
lisc das transformações do C 
por uma perspectiva que co 
l:ontelllporânco, suas princi 
maLivas que dela decorrem. 

O presente trabalho trat 
goria cle delitos é cada vez tm 
de tipificação de conclutas. I 
riscos, em que se quer evitaI 
mcio da antecipação da inde 
Ja utilização dos crimes de I 
âmbitos de ati vidades passar 
criminal e, pa r isso, devem St 

penal de um Estado Democr 

O es tudo dos crimes d, 
própria. que compreenda ao 
subjace ntes. presemes no m, 
sãu desenvol vidas e aplicado 
não se faz de maneira pomu: 
ção que cada elemento dogn 
relaciona co m os discursos I 
comuni cação humana . 

Assim. a eleição dos Cf 

estudo exige sua aná lise den 
estrutura social que prorJuz 
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